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1. A CONCEPÇÃO DO CURSO


A proposta do curso superior “Agroecologia em Terras Indígenas” resulta de reflexões empreendidas por profissionais interessados, indígenas e não indígenas, com base no desejo compartilhado de mudança nas relações estabelecidas entre a sociedade e o estado nacional com os povos indígenas, em direção à autonomia indígena e à sustentabilidade dos processos socioambientais e produtivos nas suas terras. 

A gestação do projeto deste curso está ligada ao contexto de forças e agentes que geraram e continuam a gerar as condições de possibilidade para sua emergência teórica e viabilidade prática. São forças importantes nesta história a experiência do Programa Pantanal, a crise da Extensão Rural, o recrudescimento da ação política indígena e a expansão de seus campos.


O Programa Pantanal, desenvolvido numa parceria entre o Ministério do Meio Ambiente e os estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, previa ações nas áreas de recursos hídricos, saneamento, preservação e conservação ambiental na Bacia do alto rio Paraguai-BAP e contava, também, com um “Projeto Indígena”, específico em cada um dos dois estados. No estado de Mato Grosso do Sul, esse Projeto abrangia os povos indígenas da BAP-MS: todas as terras indígenas terena e a Terra Indígena Kadiwéu, além de três terras indígenas kaiowá guarani (nhandeva).

A experiência recente do Projeto Indígena do Programa Pantanal no Mato Grosso do Sul veio evidenciar, mais uma vez, as contradições dos discursos para a sustentabilidade e de participação indígena em projetos de etnodesenvolvimento. A agenda institucional do Projeto Indígena do Programa Pantanal, apesar de se apresentar como crítica ao modelo assistencialista do estado, manteve práticas e políticas indigenistas marcadas por este tipo de relação. Replicando uma prática já adotada pelo estado de Mato Grosso do Sul, o Programa Pantanal insistiu em ações perpetuadoras da dependência indígena nas suas atividades para subsistência, basicamente configurada na doação de sementes e de combustível para tratores das comunidades, sem o que a sua produção ficava inviabilizada dentro de um modelo que é não sustentável. Por outro lado, adotou atitudes intervencionistas de caráter ambientalista que, todavia, tal como o assistencialismo, se assentava no imediatismo, na busca de soluções rápidas, fragmentadas e sem a condizente construção e condições de apropriação coletiva e, portanto, com pouca efetividade para o alcance da real sustentabilidade nas terras indígenas.


Constatados estes limites, a inter-relação entre os conceitos sustentabilidade e autonomia adquiriu maior expressão para os participantes, indígenas e não indígenas, já que as ações não se ancoravam na percepção das pessoas do local, nem estavam embasadas nas suas vontades e aspirações. Os processos efetivamente sustentáveis só podem resultar da produção de sentido e de interpretação construídas pelos próprios povos indígenas, a partir das suas próprias perspectivas, modos de organização, conhecimentos e experiências. Somente com esta base poderão surgir novas possibilidades e se darão as apropriações seletivas pelos povos indígenas de conhecimentos científicos e da tecnologia moderna que se fizerem necessários, do modo como já fazem de certa maneira. 


Por outro lado, o campo de ação da Extensão Rural e da Pesquisa Agrícola, demonstra limitações crônicas quando analisado do ponto de vista da atuação junto às comunidades indígenas do estado. De maneira geral, as instituições responsáveis pela concepção e aplicação de políticas públicas na área de Extensão e Pesquisa em Terras Indígenas não têm superado os limites de práticas assistencialistas e paternalistas, incluindo os indígenas, quando muito, na categoria geral de “excluídos”. As implicações políticas e sociais destas práticas muitas vezes mostram-se mais destrutivas do que construtivas da sustentabilidade local das aldeias, além de não serem capazes de constituir espaços próprios e interdisciplinares para a discussão metodológica ou mesmo estratégica da ação indigenista das instituições envolvidas.


A partir destas críticas, foi se percebendo a demanda e a pertinência da promoção de formação indígena para o fortalecimento de processos endógenos - e indissociáveis - de sustentabilidade e autonomia. Para tanto, os esforços do Projeto Indígena do Programa Pantanal se dirigiram para a formulação de um projeto de caráter interdisciplinar de educação intercultural, numa parceria com o Núcleo de Estudos das Populações Indígenas-NEPPI da Universidade Católica Dom Bosco, a quem se buscou dado seu pioneirismo e experiência em atividades de pesquisa, extensão e de formação junto aos povos indígenas no Mato Grosso do Sul.


As reivindicações gerais dos grupos indígenas no sentido da afirmação de sua autonomia, apoiados no texto constitucional de 1988 e na legislação decorrente, vem demonstrando, de forma estratégica, o esforço pela autonomia em seus processos educacionais. O campo das licenciaturas indígenas revela resultados significativos desta luta, na medida em que atualmente são na ordem de 90% os professores indígenas que atuam em escolas indígenas. A luta indígena pela conquista da universidade, segundo o líder Terena Claudionor Miranda, agrônomo, técnico do Projeto Indígena do Programa Pantanal e um dos idealizadores desta proposta de curso, vem se constituindo, no caso dos Terena, em “uma nova etapa histórica deste povo frente à sociedade nacional”.


A demanda de formação indígena também na área técnica e de produção é crescente na pauta política indígena em todo o País, como conseqüência da busca de autonomia e das críticas aos limites e deficiências das políticas públicas de Extensão Rural junto aos povos indígenas. Desta forma, o curso converge para superação do “receber” assistência técnica externa, a partir de uma referência histórica e cultural estranha a estes povos.

Diante deste quadro de demandas constituiu-se um grupo de trabalho para a elaboração do então pré-projeto de curso, contando com representantes dos segmentos envolvidos: o Núcleo de Estudos das Populações Indígenas/NEPPI da UCDB, o Programa Pantanal/MMA, lideranças indígenas e a Agraer-MS, antigo IDATERRA-MS. 

O grupo de trabalho esboçou um documento-base, resultado de sucessivas reuniões e oficinas temáticas, no qual se delineava um quadro geral de referências, com o propósito de discussão junto a órgãos públicos, possíveis financiadores, e, mais amplamente, às comunidades indígenas. Este documento foi submetido à análise dos setores do Governo Federal ligados à questão indígena, à educação diferenciada e à pesquisa comunitária: FUNAI, MEC, DATER-MDA, MCT-CNPq, SDS-MMA e PPIGRE-MDA. Todas estas instituições manifestaram apoio à proposta, contribuindo na discussão de sua concepção, mostrando-se parceiros em potencial.

Já com algumas definições e programações orçamentárias, foi deflagrada, no primeiro semestre de 2006, a discussão da proposta nas aldeias, onde se fez o delineamento do processo de seleção de alunos para o curso. Cabe ressaltar que o curso, que conta com o Programa Pantanal como seu principal parceiro e financiador, destina-se especificamente às terras e comunidades terena e kadiwéu localizadas na Bacia do alto rio Paraguai, por ser a região abrangida por ações do Programa. A delimitação do curso para os terena e kadiwéu deve-se, também, à capacidade constituída – técnica, financeira e operacional – para a realização do curso com a devida atenção às especificidades socioculturais num universo que já é, mesmo entre estes dois povos, muito diversificado e desafiador, tanto do ponto de vista político, quanto do pedagógico.

Feitas estas reuniões, a implementação das ações ficou, todavia, ficou no aguardo das definições orçamentárias e, posteriormente, financeiras. Em janeiro de 2007, em razão dos recursos financeiros possíveis, foram feitos alguns ajustes à proposta inicial, que era de um curso de bacharelado, para uma proposta na categoria superior tecnológico, com amparo na legislação pertinente, sem abdicar, porém, de seu caráter diferenciado e intercultural. 

1.1. A experiência da UCDB nas áreas de pesquisa extensão e formação junto a povos indígenas
A Universidade Católica Dom Bosco-UCDB vem encaminhar o presente projeto e solicitar a autorização para a realização do curso, que virá acrescentar-se à sua experiência de atuação junto a povos indígenas nas áreas de pesquisa, extensão e formação de profissionais indígenas, que se relata a seguir. 

Em 1995, visando dinamizar esta atuação, a UCDB estruturou o Núcleo de Estudos e Pesquisas das Populações Indígenas-NEPPI, iniciando um amplo programa de caráter interdisciplinar e interinstitucional de pesquisa e ações de apoio aos índios Kaiowá e Guarani do Estado, denominado Programa Kaiowá – Guarani. Diversas iniciativas desse Programa obtiveram reconhecimento público em distintos ambientes, dentre eles o Prêmio Banco Mundial para Experiências Sociais Inovadoras, em 2002 e, em 2003, do Prêmio Itaú/UNICEF para o projeto Unidades Experimentais de Pesquisa, Produção de Alimentos e Artesanato.

Desde 2005, a UCDB desenvolve dois grandes projetos voltados para a educação superior indígena: o Rede de Saberes, e a Licenciatura Indígena Kaiowá-Guarani. O primeiro é desenvolvido em parceria com a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul-UEMS, com o apoio do Laboratório de Pesquisas em Etnicidade, Cultura e Desenvolvimento-LACED/Universidade Federal do Rio de Janeiro-UFRJ/Museu Nacional-MN, com recursos financeiros da Fundação Ford. Tem como objetivo desenvolver ações de apoio e infra-estrutura aos alunos indígenas em sua trajetória acadêmica. Já a Licenciatura Intercultural Indígena no Contexto dos Guarani e Kaiowá – Projeto Teko Arandu (“Viver com Sabedoria”), realizada numa parceria da UCDB com a Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, é desenvolvida nas dependências desta última por profissionais das universidades parceiras, da Secretaria de Estado de Educação e Secretarias Municipais de Educação.

Eventos significativos realizados pela UCDB, promovidos pelo NEPPI e pelos Mestrados em Desenvolvimento Local e em Educação da instituição, também demonstram o seu compromisso com os povos indígenas e a educação intercultural. Entre esses, destacamos a realização, em setembro de 2002, do Seminário Fronteiras Étnico-Culturais e Fronteiras da Exclusão – a Etnicidade no Contexto de uma Sociedade Intercultural – o Desafio da Interculturalidade e da Eqüidade; no o ano de 2004, a capacitação para pesquisador indígena intitulada Populações Indígenas: Etnodesenvolvimento e Educação Diferenciada; em 2006, o II Seminário Internacional: Fronteiras Étnico-Culturais – Fronteiras da Exclusão – Práticas Educativas num Contexto Intercultural; e, em 2007, o Seminário Povos Indígenas e a Sustentabilidade: Saberes e Práticas Interculturais na Universidade, o Segundo Encontro de Estudantes do Ensino Superior de MS, a Oficina Organização Indígena, esta última reunindo aproximadamente 50 lideranças indígenas das diversas aldeias do Estado; e o Curso de Extensão em Direito Indígena para acadêmicos indígenas dos vários cursos de Direito do estado.

O NEPPI é também o editor da revista de antropologia TELLUS, especializada em temas indígenas, que vem se afirmando como um veículo importante na divulgação de pesquisas e discussões atinentes.

No presente momento, o NEPPI, juntamente com o Mestrado em Desenvolvimento Local da UCDB, está realizando o CURSO DE CAPACITAÇÃO AGROECOLOGIA EM TERRAS INDÍGENAS, em desenvolvimento desde agosto de 2007, iniciativa que se situa no contexto de construção do curso superior de mesmo nome. Este curso de capacitação, que terá duração de seis meses e cujos objetivos, conteúdos e metodologia serão apresentados em item a seguir, se realiza como resposta à expectativa das comunidades indígenas expressa nos três anos da preparação do presente projeto, bem como representa uma etapa preparatória para o curso superior, cuja autorização para funcionamento aqui se solicita.

Destacadas as principais atividades, mas sem esquecer o número significativo de projetos de pesquisa e extensão de professores e alunos indígenas e não indígenas da graduação da instituição, bem como as dissertações de mestrado envolvendo a temática indígena - algumas defendidas por acadêmicos indígenas - comprova-se o compromisso e qualifica a UCDB para oferecer o curso superior AGROECOLOGIA EM TERRAS INDÍGENAS.

Na UCDB, o curso Agroecologia em Terras Indígenas será vinculado ao Mestrado em Desenvolvimento Local e desenvolvido conjuntamente com o NEPPI.

1.2. O Curso de Capacitação Agroecologia em Terras Indígenas: experiência preparatória

Como resultado de um convênio firmado entre o Ministério do Meio Ambiente e a UCDB, no contexto da preparação para o Curso de Agroecologia em Terras Indígenas, a UCDB iniciou, em agosto de 2007, um curso de capacitação sob a mesma denominação. Esta capacitação está sendo oferecida para 40 jovens terena e kadiwéu provenientes de 25 aldeias do estado do Mato Grosso do Sul. Concorreram 171 candidatos, todos com o nível médio de ensino completo, de 30 aldeias, segundo a forma de seleção delineada nas discussões nas aldeias durante o ano de 2006. 

Esta capacitação, com término previsto para janeiro de 2008, configura-se como uma introdução dos alunos nas discussões acerca da gestão ambiental e sustentabilidade indígena, proporcionando a reflexão, entre outros temas, sobre sistemas agrícolas e de produção, sobre a relação histórica entre os povos indígenas e o estado, além da crítica aos projetos de desenvolvimento impostos aos povos indígenas. Representa, também, espaço e tempo de experimentação, que facultará a todos os envolvidos – alunos, comunidades, professores formadores, universidade - uma melhor organização e inserção no futuro curso superior.

Esclarecemos que, embora essa capacitação se constitua de fato como momento preparatório para o futuro curso superior, a mesma possui finalidade independente e sua carga horária não será aproveitada pelo curso. Esclarecemos também que a intenção é que os mesmos alunos que hoje realizam a capacitação, os quais já passaram por processo de seleção, venham a realizar o curso superior - que terá o mesmo número de vagas - considerando-se, evidentemente, o seu interesse e a avaliação de seu desempenho pelos formadores e pelas comunidades.

Conjugando etapas teóricas, ministradas nas dependências da UCDB em períodos de 15 dias, com carga de 8 horas/aula por dia, com períodos de campo de igual duração, a capacitação favorecerá o necessário contato e diálogo entre a universidade e as comunidades. Seguindo os mesmos princípios do curso superior que aqui se propõe, a capacitação só alcançará seus objetivos se fundamentada numa firme base social, consolidando o elo entre as realidades e saberes indígenas e os conhecimentos acadêmicos, no sentido da efetiva contribuição para a sustentabilidade e autonomia indígena.

2. JUSTIFICATIVA


O estado de Mato Grosso do Sul possui uma significativa população indígena, destacando-se no seu cenário multicultural os povos Kaiowá e Guarani (Nhandeva), Terena, Kadiwéu, Kinikinau, Guató, Ofaié e Atikum. Os Kaiowá e Guarani (Nhandeva) e os Terena apresentam o maior contingente populacional, estimado em 40.000 e 21.000 pessoas respectivamente, sendo também dois dos mais numerosos povos indígenas no País.

A maior parte dessa população foi confinada em pequenas áreas muito inferiores aos seus territórios tradicionais, como conseqüência de um processo histórico extremamente desfavorável para os povos indígenas. O confinamento de grandes populações em pequenas áreas que precisam ser totalmente exploradas, e os empreendimentos agrícolas e pastoris em seu entorno, têm comprometido profundamente os recursos naturais da maioria das terras indígenas no Mato Grosso do Sul. Com isso, estes povos indígenas vêem seu modo de vida perturbado progressivamente, haja vista a migração cada vez maior para as periferias das cidades por parte da população terena.

Estes povos indígenas estão também sujeitos historicamente aos equívocos gerados por projetos econômicos a eles impostos, implantados de fora para dentro, centrados na monocultura e na mecanização. Estes pretensos projetos de apoio às comunidades indígenas têm acelerado a deterioração dos recursos naturais, com a desarticulação violenta das formas tradicionais de produção, estas sim esteio de sustentabilidade. Neste processo, a degradação da qualidade de vida fez crescer a dependência externa em parte significativa das aldeias indígenas nos dias de hoje.

No que diz respeito especificamente aos Terena, a agricultura continua sendo a principal das atividades produtivas praticadas nas terras indígenas. A produção é destinada ao consumo familiar e à venda do excedente. Contudo, as famílias que vivem da agricultura não conseguem auferir dela nem a renda nem o alimento necessário para manter, durante todo o ano, seu grupo doméstico. Este fato resulta das altíssimas densidades populacionais nas pequenas terras indígenas, com grande pressão sobre os recursos naturais. O confinamento tem sido o causador principal da mudança nas suas práticas agrícolas tradicionais, e justifica a demanda prioritária das comunidades indígenas pela ampliação de suas terras, além de fazer urgente a reflexão sobre o sistema produtivo atual. Considerando que as áreas demarcadas são nitidamente insuficientes, a prática da agricultura terena se dá em terrenos já abertos, com uso da mecanização (tratores) para gradagem, preparo da terra para plantio e, eventualmente, para a abertura de novas áreas permanentes de cultivo. Estas são feitas em áreas de capoeirão presentes no entorno das roças abertas. São antigas áreas de roça, cujo solo é submetido a um uso mais intensivo e inadequado, e se encontram em processo de degradação e de visível perda de fertilidade. 

Outra dificuldade gerada pelo modelo agrícola atual na efetivação das roças é a dependência quase absoluta de insumos externos (especialmente, óleo diesel e sementes, uma vez que raramente observa-se uso de adubos químicos e agrotóxicos). Os agricultores terena  procuram garantir junto aos órgãos governamentais (prefeituras, órgãos estaduais e Funai, nesta ordem) o suprimento necessário de óleo diesel e sementes e contar ainda com tratores em boas condições de uso. Ademais, o modelo de agricultura convencional praticado pelos não-índios constitui-se em exemplo de sucesso para alguns membros das aldeias (dada a precariedade de suas condições em terras já normalmente exauridas). Essas relações resultaram na perda das sementes tradicionais pelos Terena e na introdução de implementos agrícolas que hoje parecem insubstituíveis nas práticas agrícolas locais.

 Contudo, cabe refletir que tal situação decorrente de um estado geral de opressão e cerceamento históricos de suas liberdades de expressão, neste caso o de expressão de suas formas tradicionais de agricultura, são contingentes as relações de imposição, iniqüidade e desrespeito as diferenças (sintetizada materialmente na constrição territorial). Relações estas sob as quais as novas gerações de Terena acabam por ter que operar como realidade objetiva e forma de luta viável diante das frentes homogenizadoras do Estado e sua linguagem de negociação. O que não quer dizer, como se constata conhecendo melhor estas pessoas, que a tradição ou a cultura estejam perdidas, mas, como disse o aluno Alexsandro (Terena) do curso ATI, está “um pouco desvalorizada na relação externa principalmente, mas existe junto com os Terena no nosso cotidiano, em nossas famílias, naquilo que gostamos de fazer”. Resta mudar estas condições objetivas e conjugar uma luta comum, nos termos de Foucault (2005), contra os efeitos de poder da centralização e, sobretudo da desqualificação dos seus conhecimentos.  

A população Terena que hoje vive em aldeias, no Mato Grosso do Sul, está distribuída entre nove Terras Indígenas apresentadas no quadro a seguir.

Quadro 1. População e terras indígenas Terena e Kadiwéu. 
	Terra Indígena 
	Território Atual
(em hectares)
	Ampliação
(em hectares)
	População

(Funasa 2005)

	Kadiwéu
	538.536
	-
	1.629

	Terena
	22.959
	87.388
	20.573

	Taunay/Ipegue
	6.481
	33.900
	6.531

	Cachoeirinha
	2.660
	36.288
	2.932

	Buriti
	2.090
	17.200
	3.316

	Nioaque
	3.029
	-
	1.788

	Lalima
	3.100
	-
	1.403

	Limão Verde
	5.387
	-
	1.290

	Pilad Rebuá
	208
	-
	2.000

	Aldeinha
	4
	-
	308

	Bálsamo
	4
	-
	60

	Marçal de Souza* 
	135 casas
	-
	1005


*Aldeia urbana localizada na cidade de Campo Grande, sem status de terra indígena.

Fonte: Instituto Sócioambiental, 2004.

Os Kadiwéu, que a literatura histórica uma vez chamou de "os índios cavaleiros", por sua condição de possuidores de um vasto rebanho eqüino e sua admirável destreza na montaria, vivem hoje o dilema da dependência do arrendamento da quase totalidade de seu território a criadores de gado não índios. A Terra Indígena Kadiwéu conta com mais de 538 mil hectares, mas os índios estão também confinados em aldeias entre as áreas arrendadas. Os Kadiwéu encontram hoje muitas dificuldades para retomar a criação de rebanhos próprios suficientes para a sua subsistência, e para ocupar efetivamente o seu território.

As aldeias Terena e Kadiwéu, foco da presente proposta, estão representadas no mapa em anexo.

A discussão sobre a formação técnica é central no debate de alternativas para estes problemas. Todavia, não deve ser feita da forma convencionalmente proposta em cursos técnicos de nível médio ou superior, como um conjunto de regras ou receitas a serem seguidas. A formação que se pretende deve estimular a discussão sobre práticas que causem menor impacto negativo ao ecossistema, pertinentes aos distintos contextos socioambientais, além de, sobretudo, buscar consonância e complementaridade com a diversidade de práticas tradicionais e cotidianas nas respectivas terras indígenas.

Considerando a situação acima, e a dimensão conferida pelos povos indígenas ao que aqui se entende por sustentabilidade – que não se reduz a relações puramente econômicas - é de fundamental importância oferecer aos diversos povos indígenas no estado espaços de discussão e reflexão sobre esses desafios. O curso superior para a formação de profissionais indígenas em Agroecologia se traduz num aspecto importante da demanda indígena por autonomia, uma vez que se contrapõe à imposição de projetos de desenvolvimento a estes povos, em regra inadequados à sua realidade sociocultural. Assim, a relevância do curso repousa na necessidade expressa pelos próprios povos indígenas de que sejam formados os seus profissionais para ações de gestão sustentável de caráter autônomo em sua acepção plena - cultural, ambiental e econômica.

Espera-se também que o curso possa se consolidar como referência para políticas públicas de formação superior indígena, dado o caráter diferencial das bases pedagógicas e temáticas que sustentam este projeto, pioneiro na área de conhecimento em tela.

O curso mostra sua relevância ainda na medida em que se constitui como espaço de pesquisa e de construção de conhecimento, tanto no que diz respeito à sustentabilidade e autonomia indígena em geral, quanto em particular no que tange aos universos culturais terena e kadiwéu, ainda tão poucos conhecidos. Assim, o processo do curso abrirá um campo amplo de relação entre conhecimentos, lógicas e linguagens distintas, ocidentais e indígenas, e será oportunidade de formação para todos os envolvidos, alunos e professores.

2.1. Por que Agroecologia?

A escolha da categoria Agroecologia deu-se pela abertura desta disciplina, não obstante suas diferentes tendências, para o entendimento da agricultura como expressão local de modos de interações socioambientais contextualizados e contingentes e não meramente como resultado da aplicação de um modelo técnico. 

Esta abertura, manifesta nos princípios epistemológicos aceitos em sua constituição disciplinar, se traduz, em Hetch (1989), através da pretensão interdisciplinar da agroecologia em “integrar métodos de vários campos de conhecimento e da constituição de um desejo normativo aos temas relacionados à agricultura que co-existem em várias disciplinas” Neste contexto, e em consonância com o ponto de vista antropológico, tem-se, sobretudo, uma abertura à emergência do conhecimento tradicional, no sentido de uma inscrição prática e comunicativa da realidade indígena e de suas diferenças. 

Por se configurar como uma disciplina emergente e crítica dos pressupostos positivistas da ciência hegemônica, a agroecologia apresenta as condições para a construção de uma perspectiva indígena de agroecologia, ou seja, uma agroecologia indígena que possa contribuir para a conformação de uma disciplina para a diversidade, sob várias expressões: ambiental, cultural, social, biológica, entre outras.

Neste sentido, a perspectiva agroecológica que aqui se propõe deve perceber e colaborar afirmativamente com os conhecimentos e as habilidades indígenas no manejo socioambiental e produtivo nas terras indígenas, além de favorecer processos de recuperação ambiental e de sustentabilidade. A agroecologia permite, ainda, a participação indígena na construção e acesso ao mercado diferenciado agroecológico e a redes de economia solidária.

Cabe ressaltar que projeto que aqui se apresenta se funda no princípio da real participação das comunidades indígenas em sua efetivação, e é flexível e aberto a reformulações pertinentes, decorrentes das avaliações e das necessidades geradas no processo de sua realização.

3. OS TERENA E OS KADIWÉU: informações históricas e antropológicas

O Curso “Agroecologia em Terras Indígenas” destina-se exclusivamente a estudantes terena e kadiwéu. Os alunos terena serão maioria no curso, dado o critério de seleção a ser adotado, que estabelece vagas por aldeias entre as 32 aldeias terena e as 05 aldeias kadiwéu localizadas na região da Bacia do alto rio Paraguai. Ademais, os Terena estão hoje entre os povos indígenas de maior população no País e no Mato Grosso do Sul e apresentam uma população muito maior que a kadiwéu, de forma que as vagas para o curso correspondem, em certa medida, à proporção destas populações.

Guardadas todas as diferenças socioculturais entre esses dois povos, os mesmos compartilham uma história regional de relações com o estado e a sociedade não índia. Eles têm, também, longa história de relação entre si. No passado, os Terena e os Kadiwéu estabeleceram uma relação que foi caracterizada pela antropologia como de “simbiose”, numa época em que os mesmos habitavam a região conhecida como Chaco, correspondente ao sul do Pantanal, e que abrange parte dos territórios da Bolívia, Paraguai, Argentina e Brasil. Aquela relação simbiótica consistia seja numa interdependência – os Terena como fornecedores de produtos agrícolas aos Kadiwéu, estes últimos compensando com proteção aos primeiros – seja em casamentos entre homens Kadiwéu e mulheres Terena de alta estirpe e as prestações decorrentes. Ambas estas sociedades são descritas na literatura etnográfica como hierarquizadas, com estratos endogâmicos e com alguma mobilidade social, principalmente na categoria dos guerreiros. Além da divisão hierárquica, os Terena apresentariam divisão em metades, também endogâmicas e cerimoniais. Já a cultura Kadiwéu se notabilizou por sua grande mobilização em fazer “cativos”: trata-se de uma categoria que desempenhou um importante papel na própria constituição desta sociedade, que se autolimitava a reprodução biológica. Faziam-se cativos principalmente a crianças capturadas de outros povos em guerras movidas justamente para este fim.

Não obstante a antiguidade e a intensidade da relação histórica, as sociedades terena e kadiwéu, apresentam marcadas diferenças de cunho cultural e lingüístico. A primeira fala língua pertencente ao tronco lingüístico Arawak e a segunda, da família lingüística Guaikuru. Os Terena estão entre os povos Arawak, que se encontram em regiões descontínuas distribuídas por uma grande extensão no País e fora dele. Os Kadiwéu são o único povo de língua Guaikuru no Brasil, um dos representantes dos antigos Guaikuru Mbayá, célebres por suas práticas guerreiras, por sua hegemonia sobre os outros povos do Chaco e pela criação de grandes rebanhos de cavalos e de gado bovino.

Também é antiga a relação destes dois povos com os colonizadores europeus, portugueses e espanhóis, datando já do século XVI e, com maior intensidade, nos séculos XVIII e XIX. No final do século XIX, dos muitos grupos Guaikuru Mbayá só restaram os Kadiwéu. Já os Terena, representantes dos muitos grupos Xané ou Guaná, são, juntamente com os Kiniquináo, aqueles que, tal como os Kadiwéu, sobreviveram às constantes e violentas investidas da colonização do Chaco e da região que hoje é o estado de Mato Grosso do Sul.

O envolvimento na Guerra do Paraguai é evento de suma importância para os estes povos indígenas. Aos Kadiwéu, a participação na guerra rendeu-lhes um prévio reconhecimento de seu território. Aos Terena, resultou no início de um contato profundamente desigual com os novos fazendeiros que se instalaram na região de Miranda. Neste momento, a história dos dois povos passa a seguir vias mais independentes: os Terena francamente usados como mão-de-obra escrava ou semi-escrava nos primeiros tempos desta colonização recente no hoje estado de Mato Grosso do Sul, prosseguindo desde então no trabalho como peões em fazendas ou em pequenos serviços nas cidades nascentes; os Kadiwéu mais contidos em seu território, mas também envolvidos, em menor escala, no trabalho em fazendas. Os Terena, que naquela época já eram em bem maior número que os Kadiwéu, cresceram e foram confinados em pequenos territórios demarcados pelo estado, pelo Serviço de Proteção aos Índios, ou mesmo comprados pelos próprios Terena. Os Kadiwéu, cujo território com mais de 500 mil hectares foi demarcado e homologado na década de 1980, viram, desde o final dos anos 50 do século passado, a quase totalidade do seu território ocupado por fazendeiros arrendatários sob os auspícios do SPI e, posteriormente, da FUNAI.

Estas relações históricas têm, obviamente, várias conseqüências em termos do modo próprio de vida destes povos. No que diz respeito exclusivamente às práticas e relações de produção, estas se vêem drasticamente limitadas dentro de territórios que ou são ocupados por não índios, no caso kadiwéu, ou exíguos e densamente povoados, e mesmo em alguns casos urbanizados, como no caso terena.

Não obstante a literatura antropológica existente sobre estes dois povos, que são referências significativas para a construção deste curso, há que notar, entretanto, a inexistência de estudos, tanto num caso como no outro, que tenham por tema as práticas de produção vis-à-vis à organização social, o que constitui uma frente de pesquisa ainda a ser iniciada. Os Terena, por exemplo, são conhecidos como grandes agricultores, mas quase nada se sabe sobre suas práticas agrícolas tradicionais. O mesmo se pode dizer acerca do desconhecimento, tanto no que diz respeito aos Terena quanto aos Kadiwéu, da relevância percebida por eles mesmos nas suas práticas e conhecimentos tradicionais como esteios para a sua sobrevivência no mundo moderno. Pouco se sabe, também, sobre como estes pressupostos culturais influenciam as escolhas e as decisões que estes povos vêm adotando, quais as estratégias que vêm construindo ao longo do tempo na relação com a sociedade dominante e quais são hoje, enfim, os seus próprios horizontes de sustentabilidade.

O projeto O Curso Agroecologia em Terras Indígenas precisa abrir, assim, uma ampla frente de pesquisa e reflexão sobre estas culturas indígenas e a sua relação com a construção de um futuro próprio por estes povos, num grande esforço que vai mobilizar os acadêmicos, as comunidades e lideranças indígenas e os próprios professores formadores.

Outra frente de reflexão intrinsecamente relacionada e dependente da anterior – também necessariamente fundamentada em pesquisa - incidirá sobre a prática da educação intercultural e a construção desta experiência no contexto do curso em questão.

4. BASES LEGAIS

Observando-se as especificidades e regulamentações concernente à educação escolar indígena, o Curso Superior Tecnológico em Agroecologia em Terras Indígenas solicita ser reconhecido como experimental nos termos do artigo 81 da Lei nº 9.394/1996, que permite a organização de cursos experimentais, respeitadas as disposições da LDB.

É já bastante conhecida a mudança de concepção da relação entre o Estado e os povos indígenas inaugurada com a Constituição Federal de 1988, cujo marco principal, conforme assevera no seu artigo 231, é a superação dos pressupostos integracionistas constantes da legislação anterior e o conseqüente reconhecimento da diferença identitária permanente indígena. Conforme o artigo supracitado:

São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

No que tange aos processos de educação indígena, e em consonância com o reconhecimento da diferença indígena, o art. 210, § 2° da CF/88 assegura às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem, determinação que se reforça com o art. 215 em seu parágrafo primeiro, que obriga a proteção das manifestações culturais indígenas.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atribui ao Sistema de Ensino da União o desenvolvimento de programas integrados de ensino e pesquisa no âmbito da educação escolar indígena, no seu artigo 78, com os objetivos de:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos o acesso às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias.

O projeto de curso superior Agroecologia em Terras Indígenas considera estes princípios e determinações e toda a normatização da educação escolar indígena. Embora o capítulo dedicado à educação escolar indígena no Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 10.172 de 09/01/2001, e o Parecer CNE/CP 14/99, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Escolar Indígena, não versem sobre a formação superior indígena, senão para o magistério, não deixam de ser referência para fundamentar um projeto de curso superior específico e diferenciado que, como nos termos desta legislação, afirma e valoriza as diferenças indígenas e considera os seus conhecimentos e experiências como necessários à estruturação do próprio curso.

Ainda considerando as normas atinentes, a realização do projeto de curso superior Agroecologia em Terras Indígenas será compartilhada com as comunidades indígenas terena e kadiwéu, no espírito da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, sobre povos indígenas e tribais, Promulgada pelo Decreto n° 5.051 de 19 de abril de 2004. Nela se reconhece “as aspirações desses povos a assumir o controle de suas próprias instituições e formas de vida e seu desenvolvimento econômico”, e se determina o planejamento, coordenação, execução e avaliação, em cooperação com os povos interessados, para qualquer projeto ou programa a eles destinados (artigo 33). Dispondo sobre o oferecimento de educação escolar em todos os níveis para os povos indígenas, a Convenção 169 assevera, ainda, em seu artigo 27, que:

1. Os programas e os serviços de educação destinados aos povos interessados deverão ser desenvolvidos e aplicados em cooperação com eles a fim de responder às suas necessidades particulares, e deverão abranger a sua história, seus conhecimentos e técnicas, seus sistemas de valores e todas suas demais aspirações sociais, econômicas e culturais.

5. OBJETIVOS

O Curso Agroecologia em Terras Indígenas tem como objetivo geral formar profissionais indígenas de nível superior habilitados para assessorar os seus grupos sociais de origem em seus processos para a sustentabilidade nas terras indígenas, tomando em consideração a relação entre sistemas de conhecimentos diferentes – indígenas e ocidental/científico - e respeitando-se as práticas tradicionais e os processos organizativos próprios de cada comunidade.

Objetivos específicos: 

- promover processos para a sustentabilidade e para o fortalecimento da autonomia indígena;

- contribuir para a geração de políticas e práticas de sustentabilidade em contexto intercultural;

- favorecer a discussão, reflexão e articulação de programas de Pesquisa, Extensão e Fomento nas Terras Indígenas.

6. PERFIL DO EGRESSO

O egresso do curso superior Agroecologia em Terras Indígenas deverá receber a titulação de Tecnólogo em Agroecologia. Destacam-se a seguir as principais características do perfil do formando, condizentes com os princípios que devem nortear o curso.

O curso superior Agroecologia em Terras Indígena deverá formar um profissional:

1) engajado na vida social, cotidiana e produtiva de sua respectiva terra indígena, com ampla capacidade de diálogo e de comunicação, teórica e prática, com a realidade local;

2) com habilidades para o reconhecimento e mobilização da criatividade local para a conformação de alternativas sociais e produtivas de ação;

3) consciente do sentido sócio-histórico das práticas e ações humanas (de si próprio e dos outros);

4) capaz de analisar e reconhecer a diversidade de formas de conhecimento e aprendizagem, suas continuidades e descontinuidades, e os dilemas e paradoxos do processo de mudança técnica e de gestão tecnológica;

5) que mantenha um estilo de trabalho com atitudes críticas e reflexivas tanto no aspecto ético de suas práticas quanto na apreensão das relações de poder envolvidas (e do seu próprio papel neste processo);

6) que considere a coexistência de distintas visões de mundo natural, ecocosmologias e etnoecologias, como expressão da diversidade de saberes e de perspectivas agroecológicas múltiplas;

7) capaz de entender outros sistemas científicos e etnocientíficos desde dentro, sem subordinação às noções universalistas da ciência ocidental;

8) que possa contribuir para a geração de novos conhecimentos e tecnologias ditas “híbridas”, através da realização de um amplo diálogo entre diferentes sistemas (científico e tradicional) ajustado às demandas gerais de sustentabilidade agroecológica em Terras Indígenas;

9) que possa contribuir para a construção de uma identidade indígena para a agroecologia, no sentido de consolidá-la como espaço interdisciplinar de participação científica intercultural orientada para a sustentabilidade dos agroecossistemas;

10) com habilidades para pesquisas científicas agroecológicas que incorporem os métodos qualitativos das Ciências Sociais (como por exemplo: estudos de caso, história de vida, observação participante e entrevistas semi-estruturadas), bem como um entendimento dos métodos quantitativos básicos destas ciências;

11) que possa contribuir para o debate sobre mercado e identificação de oportunidades mercadológicas adequadas à vida social e produtiva nas Terras Indígenas;

12) capaz de assessorar processos coletivos e institucionais na identificação e no acesso a fontes de financiamentos nacionais e internacionais para a promoção da sustentabilidade e da autonomia dos povos indígenas.

13) capaz de contribuir com o aprimoramento técnico-metodológico de políticas e programas de Pesquisa e Extensão Rural agroecológica em Terras Indígenas;

14) com conhecimentos dos direitos dos povos indígenas como referencial para a sustentabilidade e a autonomia.

7. O CURRÍCULO

7.1. Fundamentos filosófico-pedagógicos: os eixos norteadores e os tópicos orientadores dos conteúdos de ensino 

Eixo 1. Aspectos humanos, históricos e culturais do conhecimento: as bases para a autonomia do aprender.

Neste eixo, se tem como proposta a afirmação de princípios de descolonização da prática educacional, orientados para a produção de conhecimentos descentrados em relação ao saber hegemônico ocidental, que incorporem outras lógicas cognitivas e de aprendizagem. Desta forma, buscar-se-á um processo de formação ancorado na experiência social e em proposições da teoria antropológica/etnológica contemporânea. A proposta é que este eixo de estudo adquira um caráter transversal ao curso - condição para sua efetivação como curso indígena e não “para indígena”. Entre outros temas atinentes, visa problematizar as idéias de “tecnologia” e de “gestão ambiental” sob a perspectiva da interculturalidade, reconhecendo de diferentes tradições de conhecimento.

Pretende-se, neste eixo, favorecer um esforço reflexivo e dialógico sobre políticas indigenistas e indígenas, as exigências indígenas por autonomia e participação e direitos.

Tópicos orientadores:

Fundamentos da cultura ocidental, modernidade e multiculturalismo.

Origem e as transformações dos conceitos de cultura.

Formas de expressão históricas e práticas do etnocentrismo.

Etnologia indígena, especialmente na perspectiva contrastante à ocidental.

Noções de direito indígena.

Problematização transversal de conceitos como: “sociedade”, “indivíduo”, “cultura”, “natureza”, “política”, “poder”, “tradição”, “identidade”, “ciência”, “técnica”, “experiência”, “economia”, “gênero”, “comunicação” e “participação”, dentre outros possíveis.

Eixo 2. Agroecologia, produção agrícola e interações socioambientais: a contextualização do conhecimento.

Neste eixo do curso objetiva-se o acesso tanto ao debate teórico constitucional da agroecologia enquanto vertente crítica à modernização industrial da agricultura, como aos conceitos e sistemas técnicos por ela propostos. Parte-se do pressuposto reflexivo e contingente da aprendizagem intercultural, pautada na dúvida e na análise dos limites e riscos de um determinismo tecnológico, entendido como contraditório a uma acepção plena da perspectiva agroecológica, especialmente em suas premissas de sustentabilidade cultural. Neste sentido, buscar-se-á estabelecer estudos sobre as formas locais de ação agrícola, gerando espaços para a análise das possibilidades sociais locais de apropriação de alternativas produtivas ou tecnológicas de sustentabilidade realizada em caráter participativo, endógeno e com base na experiência. De forma condizente com os princípios agroecológicos, objetiva-se favorecer o florescimento das diversas formas culturais de conhecimento, na medida em que se espera que o curso venha proporcionar um espaço de mediação intercultural para a comunicação entre “saberes” e “fazeres” diversos, em direção à sustentabilidade.

Tópicos orientadores:

Noções sobre a origem e as transformações do conceito de ecologia, incluindo sua perspectiva social.

Introdução à problemática ambiental: aspectos históricos, sociais e culturais.

Conceitos de Agroecologia e Sustentabilidade.

O lugar da Agroecologia no debate teórico atual do desenvolvimento.

Estudo e discussão de experiências agroecológicas realizadas em outros locais/aldeias ou contextos diversos de programas de (etno)desenvolvimento. que tenham contemplado práticas agroecológicas tais como: rotação e consorciação de culturas, sistemas agroflorestais, adubação verde e orgânica, plantio direto/cultivo mínimo, utilização de fertilizantes naturais pouco solúveis, caldas e extratos vegetais, variedades adaptadas, integração lavoura-pecuária, aproveitamento sustentável dos recursos hídricos, dentre outras.

Inserção no debate sobre a abordagem agroecológica e metodologias participativas.

Princípios organizadores dos principais sistemas técnicos agroecológicos.

Problematização transversal de conceitos como: “ambiente”, “ecologia”, “produção”, “agricultura”, “desenvolvimento”, “extensão rural”, “participação”, “sustentabilidade”, “tecnologia”, “prática” e “resiliência”, entre outros.

Eixo 3. Conhecimentos sobre direito indígena e gestão agrícola, mercado e segurança alimentar.

Este eixo - de caráter mais aplicável às etapas finais do curso, já sob o pano de fundo crítico dos referenciais antropológicos e agroecológicos - visa possibilitar experiências e habilidades aos estudantes para o planejamento da gestão produtiva, ambiental e de mercado da agricultura de suas respectivas aldeias. O objetivo é a aquisição dos meios para a gestão autônoma de projetos, tendo em vista a importância política de apropriação destes meios para a mediação técnica direta, sem intermediações, com a burocracia estatal, bem como com potenciais agências financiadoras de projetos para a sustentabilidade socioambiental indígena. Para além de uma visão de gestão macroeconômica, pretende-se enfocar, sobretudo, o aprimoramento das condições de gestão microeconômica, orientado para a proposição criativa de soluções com apropriação social na criação e recriação de referenciais alternativos para o trabalho social e econômico local. Agrega-se ainda, a inserção nas questões jurídicas e temáticas relacionadas às diferenças étnicas, territorialidade e propriedade intelectual, proporcionando melhores condições de negociação dos interesses indígenas com a sociedade nacional, que guardam relação direta com a sustentabilidade socioambiental, como, por exemplo, nas discussões de territorialidade.

Tópicos orientadores:

Introdução a estudos de mercado e avaliação de potencialidades.

Fundamentos para a elaboração de projetos técnicos.

Noções de administração e gestão social e econômica de programas e projetos.

Estudos sobre potencialidades de agregação de valor aos produtos indígenas.

Noções de direito indígena aplicado.

Problematização transversal de conceitos como: “projeto”, “propriedade”, “mercado”, “autonomia”, “organização”, “política” e “jurídico”, entre outros possíveis.

7.2. Estrutura e funcionamento

7.2.1. Público: O curso prevê a formação de 40 profissionais terena e kadiwéu da região de abrangência da Bacia do Alto Paraguai-BAP/MS.

7.2.2. Critério de inscrição para o curso: poderão se candidatar ao curso estudantes como o ensino médio completo, provenientes das 32 aldeias Terena e das 05 aldeias Kadiwéu, das terras indígenas situadas na Bacia do alto rio Paraguai no estado de Mato Grosso do Sul.

7.2.3. Processo de seleção: a seleção será realizada em conjunto com cada aldeia, que apresentará dez candidatos indicados em conformidade com o perfil exigido pelo curso, os quais serão submetidos a uma prova de seleção diferenciada. O objetivo da prova é aferir conhecimentos básicos necessários em interpretação de textos, matemática e redação e, principalmente, o interesse pela área do curso e o compromisso com suas comunidades de origem. Será selecionado, por ordem de classificação, um aluno por aldeia, sendo que aquelas aldeias com população superior a 1.000 pessoas contarão com duas vagas no curso. As vagas decorrentes de aldeias que não apresentarem ou não aprovarem candidatos serão destinadas à aldeia de maior população dentro da terra indígena correspondente.

7.2.4. Duração do curso: o curso terá duração de dois anos, com carga horária de 2.400 horas-aula, sendo 1.680 horas-aula no “tempo-universidade” e 720 horas-aula no “tempo-aldeia”. A previsão de início do curso para a primeira turma é no primeiro semestre de 2008, devendo estender-se até o último semestre de 2009. 

7.2.5. Local de funcionamento: dependências da UCDB, no “tempo-universidade”, e aldeias.

7.3. Matriz Curricular

O curso abrange três áreas de conhecimento, que acompanham os eixos norteadores acima descritos. Os componentes curriculares seguem esses três eixos, conforme a seguir.

1. Aspectos humanos, históricos e culturais do conhecimento: as bases para a autonomia do “aprender”.

2. Agroecologia, produção agrícola e interações socioambientais: contextualização do conhecimento.

3. Princípios de direito indígena, gestão agrícola e mercado.

	ÁREA
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

	Área 1 (Eixo 1)
	· Noções antropológicas básicas: relativismo, etnocentrismo;

· A constituição e validação do saber científico ocidental: verdade e ciência;

· Poder e conhecimento;

· Conhecimento ocidental versus conhecimento indígena;

· Estudos de etnologia indígena;

· Estudos antropológicos sobre os Terena e os Kadiwéu;

· Percepção indígena do mundo social e cultural;

· A natureza nas cosmologias ameríndias;

· Etnoconhecimentos;

· Noções de história dos povos ameríndios;

· Estudos de política indigenista;

· Direitos Indígenas;

· Organizações Indígenas;

· Territorialidade;

· A idéia de desenvolvimento;

· A idéia de etnodesenvolvimento;

· Projetos de desenvolvimento em terras indígenas

· “Comoditização” da cultura.

	Área 2 (Eixo 2)

Área 2 (Eixo 2)


	· Crítica ao modelo agrícola industrial;

· Estudos em agroecossistemas;

· Ciclos biogeoquímicos;

· Agroecologia e fertilidade de solos;

· Produtividade ecológica;

· Diversidade biológica e social;

· O contexto socioambiental e cultural

· Agricultura como prática social;

· Agricultura, alimentação e saúde

· Sistemas agroflorestais;

· Horticultura;

· Sementes e propágulos

· História da Ecologia;

· Ecologia e vitalismo;

· Ecologia, indigenismo e política indígena

· Biodiversidade: relações interespecíficas e sustentabilidade;

· Biodiversidade: dinâmicas no tempo e no espaço;

· Sucessão das espécies;

· Níveis tróficos e relações ecológicas

· Debate sobre a origem da agricultura;

· Noções de centros de origem das espécies;

· Agricultura ameríndia;

· Colonização e agricultura;

· Sociedade industrial e Revolução Verde

· Sistemas Integrados de agricultura e pecuária;

· Manejo ecológico de pastagens;

· Manejos alternativos de criação; 

· Alimentação e saúde animal

· Caldas, extratos e biofertilizantes;

· Técnicas tradicionais de manejo fitossanitário;

· Compostagem;

· Mecanização alternativa.

· Projetos de desenvolvimento em terras indígenas (desenvolvimento comunitário; desenvolvimento sustentável; etnodesenvolvimento);

· Extensão rural em Terras Indígenas

· Comunicação intercultural;

· Políticas Públicas e Agências financiadoras

	Área 3 (Eixo 3)
	· Realidade indígena brasileira;
· Diagnóstico Geral de Projetos;
· Formulação, Apresentação e Negociação; 
· Implantação, Acompanhamento e Avaliação; 
· Lições Apreendidas e Perspectivas de Gestores de Projetos.
· Mapeamento histórico;

· Mapeamento de recursos naturais;

· Manejo e conservação de solo e água; 

· Noções de geoprocessamento

· Da relação agroecologia e mercado;

· Economia solidária;

· Estudos de mercado;

· Certificação de produtos

· Processamento e agregação de valores;

· Colheita e pós-colheita;

· Armazenamento e conservação

· Novo Estatuto do Índio;

· Propriedade Intelectual;

· Ética e pesquisa/Legislação ambiental


7.4. Metodologia

A metodologia a ser adotada visa à interação constante com a vida nas aldeias, fundamental para o êxito da proposta, é consoante à especificidade sociocultural indígena e ao caráter de educação intercultural do curso. Será realizada em regime de alternância, no qual os estudantes, após os períodos de aulas teóricas na universidade, retornam para as aldeias de origem onde reinterpretarão os temas discutidos, com base nas condições vividas, nas experiências contextualizadas e nas diversas dinâmicas socioculturais e ambientais locais.

Assim, o curso será realizado em módulos compostos pelo “tempo-universidade” e pelo “tempo-aldeia”. Neste último, os alunos desenvolverão atividades acompanhadas pela equipe de professores em suas respectivas aldeias. Cada módulo terá duração aproximada de 30 dias, sendo 15 dias na universidade e 15 na aldeia.

O “tempo-aldeia” será basicamente dedicado à pesquisa. Desde que se pretende estimular processos endógenos de reflexão sobre a sustentabilidade indígena, os alunos estarão fazendo uma etnografia de seus contextos, no sentido de uma pesquisa capaz de ampliar a reflexão sobre os seus modos de vida e sobre a sua diferença, tornando-os habilitados a articular discursos sobre a sustentabilidade nas aldeias a partir destas diferenças. Esta não é uma tarefa simples, e supõe um processo interpretativo crescente, desde os fatos cotidianos mais facilmente observáveis até a apreensão dos sentidos próprios atribuídos ao mundo e aos eventos. Esta pesquisa etnográfica se constituiria numa autodescrição – o que a antropologia chamaria de “ponto de vista nativo” – direcionada pelos temas e problemas em foco no curso. Ao acompanhar este processo, os professores do curso estarão interagindo com a percepção e os conceitos desses “outros”, alunos e suas comunidades, disponibilizando-se para a prática da interculturalidade pretendida.

Durante o chamado “tempo-aldeia”, a aprendizagem decorrerá dos processos de conhecimento engendrados na relação aluno-professor e comunidade. Nele e no “tempo-universidade”, serão dadas formas de reciprocidade na construção de conhecimento, necessárias à efetiva interculturalidade e, conseqüentemente, à superação de preconceitos ou pressupostos não questionados da prática científica. No “tempo-universidade”, serão trabalhados teoricamente os temas sob investigação e os resultados das pesquisas de campo. Os temas enfocados, a serem ampliados concentricamente por meio de estudos de caso e de análise das situações do dia-a-dia das comunidades indígenas, não serão abordados em momentos distintos, mas serão continuamente articulados no desenvolvimento das atividades pedagógicas.

No contexto deste sistema de alternância, a ação agroecológica incorporará princípios da etnografia para a compreensão das dinâmicas sociais, culturais e ambientais, sem juízo prévio de valor ou imposição de grades intelectuais alheias ou dissonantes da linguagem e das práticas locais.

Esta perspectiva metodológica a partir “de dentro”, no entanto, não prescinde da articulação com as possibilidades técnicas modernas da agroecologia, desde que estas estejam circunscritas às escolhas, modos de apropriação e aos contextos de vida e organização social dos povos indígenas envolvidos no projeto.


Desta forma, o desenvolvimento das ações para a sustentabilidade nas aldeias terá como princípio maior a conformação de relações e o aprimoramento das bases relacionais como condição de possibilidade para a credibilidade social das ações. Neste sentido, não caberá a discussão de um modelo para a solução de problemas, mas a liberdade de apropriação e recriação local, justaposta às dinâmicas socioambientais já existentes. De maneira geral, esta metodologia deverá engendrar, como base do processo de aprendizagem, a construção social de alternativas para a sustentabilidade, articulada a um processo de pesquisa dos próprios alunos, estruturado na observação e no conhecimento da realidade.

Somente numa etapa posterior, após estas condições de contextualização, se iniciarão procedimentos experimentais descentralizados, plenamente articulados às dinâmicas sociais e organizacionais da vida nas aldeias, buscando alternativas através das bases afirmativas do que já é feito neste sentido pelos indígenas, ou buscando inovações possíveis de apropriação em seu tempo.

A conformação deste conjunto de agendas nas aldeias terena e kadiwéu, poderá também concorrer para a configuração de um espaço de articulação e sistematização de trabalhos, de diversas matizes institucionais, realizados nas respectivas terras indígenas, podendo colaborar nas condições de efetividade de outras iniciativas de pesquisa, extensão e, eventualmente, fomento comunitário. Ademais, espera-se contribuir para a eficácia e pertinência metodológica (e política) das ações de Extensão Rural oficial ou de organizações não-governamentais que atuam nestas áreas.

7.5. Atividades acadêmicas articuladas com a graduação

A ambiência acadêmica será proporcionada por meio da participação dos alunos em atividades de tutoria, monitoria, iniciação científica, projetos de extensão, visitas técnicas, representação acadêmica, representação em Conselho de Curso e de Classe.

8. AVALIAÇÃO

Dentro de uma proposta pedagógica de alternância, entendemos que a avaliação é parte do processo e influencia o seu desenvolvimento, podendo mudar-lhe os rumos, quando pertinente, não fugindo, entretanto, ao escopo do Projeto.

O processo de avaliação deve observar, levando-se em conta os princípios do Projeto de autonomia indígena e de interculturalidade, as formas próprias terena e kadiwéu de considerar os avanços ou obstáculos, individuais e coletivos, no desenvolvimento do curso e no alcance de seus objetivos. De acordo com a metodologia proposta, esta dimensão situada e coletiva da avaliação é fundamental, envolve todos os participantes e requer, da parte dos professores, o empenho contínuo no entendimento das formas próprias indígenas de se posicionar quanto aos processos pedagógicos. Os ganhos neste processo podem ser avaliados nos indicadores da apropriação efetiva do Projeto pelas comunidades, que podem ser demonstrados em três etapas avaliativas:

1. na recepção da comunidade aos trabalhos de campo desenvolvidos pelos alunos e na colaboração com as pesquisas e reflexões propostas pelo curso e pelos alunos e na condução conjunta destas pesquisas e reflexões;

2. no resultado destas pesquisas e reflexões, a serem apresentados pelos alunos ao final de cada “tempo-aldeia”;

3. no resultado das reuniões periódicas promovidas nas comunidades pela equipe de professores.

8.1. Instrumentos de avaliação do aluno

8.1.1. Instrumentos de avaliação do aluno no “tempo-aldeia”

A primeira destas etapas acima descritas deverá ser observada pelos professores no acompanhamento dos alunos em campo, e terá como instrumento de avaliação dos alunos o seu diário de campo. No diário de campo, os alunos deverão descrever o processo de sua pesquisa e as bases coletivas que proporcionarão o crescimento de sua reflexão.

Ademais, a primeira e a segunda etapa estão intimamente relacionadas, pois a apropriação coletiva necessariamente se refletirá no resultado dos trabalhos apresentados. Assim, os trabalhos dos alunos produzidos por meio da pesquisa de campo serão o instrumento principal de avaliação dos mesmos.

Os critérios para a avaliação dos trabalhos de campo são:

- conteúdos condizentes com os objetivos do curso e com o perfil de formação desejado;

- a expressão escrita e oral na comunicação destes trabalhos;

- a capacidade de análise e síntese;

- a capacidade de organização e planejamento para os trabalhos;

- a capacidade de adequar seus trabalhos às demandas da sua comunidade;

- o cumprimento das tarefas propostas, auxiliares à realização dos trabalhos;

Os critérios para a avaliação do diário de campo dos alunos são:

- o registro diário de suas atividades de campo;

- a problematização das atividades do “tempo-aldeia” diante dos objetivos do curso e perfil de formação desejada;

- a capacidade de observação da suas realidades;

- a capacidade de articulação com a comunidade para a realização de seus trabalhos de campo.

O Projeto do curso deverá estar sujeito a avaliações nas aldeias, realizadas em reuniões periódicas promovidas pela equipe de professores, que deverão ser registradas em relatórios de reuniões. Neste momento, o curso e seus participantes estarão sujeitos à avaliação coletiva, que deverá resultar em encaminhamentos para a continuidade do Projeto.

Critérios para a avaliação do curso e seus participantes nestas reuniões:

- envolvimento, mobilização e participação das comunidades;

- a postura dos professores no relacionamento com os alunos e com a comunidade;

- a postura dos alunos em seus trabalhos de campo;

- a relação entre as práticas pedagógicas em campo, os objetivos do curso e a formação profissional desejada;

- a relação entre o conteúdo dos trabalhos de campo dos alunos e a sustentabilidade das comunidades.

8.1.2. Instrumentos de avaliação do aluno no “tempo-universidade”

Toda produção dos alunos no “tempo-universidade” será considerada para fins de avaliação. Nesta produção se incluem os trabalhos escritos, individuais ou em grupo, os desenhos, as auto-avaliações, avaliações de conteúdo, entre outros registros escritos pelos alunos.

Também será considerada a expressão oral dos alunos, percebida na apresentação de trabalhos, seminários e debates, além da organização de comunicações com recursos diversos, como o teatro, a música etc. O interesse, a participação e a freqüencia em sala de aula serão observados pelos professores. Estas formas de expressão serão registradas pelos professores em fichas de avaliação individuais dos alunos.

A produção escrita dos alunos e as fichas de avaliação serão reunidas em um portfólio, organizado em uma pasta individual acessível aos alunos e professores durante todo o curso.

A avaliação final do aluno deverá ser explicitada em um documento elaborado pelos professores, que deverão considerar os instrumentos de avaliação do “tempo aldeia” e o portfólio, compondo um documento conclusivo que considere a avaliação pelo formador, a auto-avaliação, a avaliação da comunidade.

8.2. Instâncias de avaliação do curso

O curso como um todo será avaliado:

- nos tempos preparatórios e nas reuniões do Conselho do Curso

- nas oficinas de avaliação, a serem realizadas no final de cada semestre letivo, com a participação dos alunos, professores formadores e de professores de outras instituições, especialistas nas áreas de conhecimento do curso, convidados para o seu acompanhamento.

- nos seminários de avaliação, a serem realizados ao final do primeiro e do terceiro semestres do curso, com a participação de consultores externos, alunos, corpo docente e representantes das comunidades indígenas envolvidas.

9. QUADRO DOCENTE

O corpo docente será composto por professores do quadro da UCDB envolvidos com a pesquisa em áreas indígenas, com formação nas áreas de Ciências Agrárias, Biológicas, Antropologia, História e Línguas; e professores das Ciências exatas. Além destes professores do quadro, serão contratados outros com formação nas áreas de Ciências Agrárias e Sociais, para o acompanhamento integral do “tempo aldeia”, ainda que todo o quadro docente tenha atuação nos dois tempos. Além do acompanhamento permanente das atividades de campo, os professores contratados principalmente para o “tempo-aldeia” terão a incumbência de articulação do regime de alternância na proposta interdisciplinar.

O quadro docente do curso deverá participar de atividades de orientação e oficinas de capacitação ministradas por antropólogos e outros especialistas que serão convidados a acompanhar o desenvolvimento do curso.


Eventualmente, serão convidados professores de outras instituições de ensino, que desenvolvam pesquisa junto a povos indígenas e/ou a temas atinentes ao curso, para ministrarem aulas no “tempo –universidade”.

10. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS

A UCDB dispõe de estrutura física suficiente e adequada para atender as necessidades do curso, a qual se encontra detalhada no Anexo 11.2. Inclui laboratórios, que serão utilizados na medida das necessidades do curso, equipados para a realização de atividades nos campos das ciências agrárias, biológicas e exatas. Estes laboratórios possibilitam o ensino e a pesquisa em áreas como: química, anatomia e fisiologia vegetal e animal, botânica, entomologia, genética, microbiologia, solos, sementes e propagação de plantas.

A UCDB se encarregará da logística para viabilizar a presença dos acadêmicos na universidade, sendo que o projeto arcará também com as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação dos alunos nos períodos de aula nas dependências da UCDB. 

O projeto financeiro do curso Agroecologia em Terras Indígenas prevê ainda, em seu orçamento, a aquisição de equipamentos de informática para uso exclusivo dos alunos, e a aquisição de bibliografia específica para o curso, que virá completar a já disponível na Biblioteca da UCDB, de acesso também franqueado aos cursistas.
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12. ANEXOS

12.1. Mapas
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12.2. Espaços físicos disponíveis às atividades acadêmicas na UCDB

I) Blocos de Salas de Aula: São 03 blocos destinados às atividades acadêmicas (Blocos A, B e C), contendo cada um: 36 salas de aula; 1 auditório (com 340, 280, e 420 lugares, respectivamente); salas de coordenação dos cursos e do bloco, sala de professores; cantina; central de reprografia; e laboratórios de informática.

II) Bloco Bio-Saúde: É um bloco contendo 34 laboratórios para as áreas básicas e específicas dos cursos das Ciências Biológicas, da Saúde, Agrárias e alguns das Exatas e Tecnológicas e MS QUALIT, um centro analítico para prestação de serviços para Farmácias de manipulação, Indústrias de medicamentos e alimentos, Indústrias de domissaniantes, análise de água e solo.

III) Prédio da Biblioteca Central Pe. Félix Zavattaro: A biblioteca está construída numa área total de 7.629 m2, dividida em dois pavimentos contendo: um auditório (150 lugares) e 2 salas de apoio; 17 salas de estudo; complexo de pós-graduação com salas de pesquisa e aula.

IV) Prédio Administrativo: Neste prédio funcionam Reitoria, Pró-Reitoria, Diretorias Acadêmicas e Administrativas, Secretaria Acadêmica, Tesouraria, Apoio Comunitário, Ouvidoria, Ambulatório e outros.

V) Entrada do Campus: Neste prédio estão localizados a Portaria, o restaurante, o Diretório Central de Estudantes – DCE, laboratório de turismo e agência experimental de turismo.

VI) Bloco das Clínicas e NUPRAJUR: Neste prédio funcionam as Clínicas-Escola (Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição, Psicologia, Terapia Ocupacional), o Núcleo de Práticas Jurídicas e o Complexo Didático Esportivo.

VII) Laboratório de Comunicação – LabCom: Neste prédio funcionam a TV UCDB,  FM UCDB,  laboratórios específicos e Agências Experimentais dos cursos de Comunicação Social.

VIII) Prédio do Biotério: O Biotério ocupa um espaço físico de 758 m2 e foi criado com o objetivo de produzir animais de qualidade para as atividades acadêmicas e de pesquisas desenvolvidas na UCDB e Instituições parceiras.

IX) Hospital Veterinário: Prédio recém construído para atender fundamentalmente o curso de Medicina Veterinária de acordo com as mais atuais normas de boas práticas. Possui 3.569m2 de área construída.

X) Fazenda-Escola do Centro de Pesquisa São Vicente: Possui área de 191ha, distante 2 km do Campus da Universidade Católica Dom Bosco. A área que abriga o Centro de Pesquisa São Vicente ocupa um espaço aproximado de 15 hectares. 

XI) Farmácia UCDB: Com 500m2, instalada em local de fácil acesso à comunidade, na área central da cidade, a farmácia destina-se à manipulação de produtos magistrais e oficinais, comercialização de genéricos, produtos naturais, nutracêuticos.

XII) Núcleo de Pesquisa e Tecnologia Aplicada (NPTA): projetado para desenvolvimento de produtos de limpeza como: sabão; produtos para a lavagem e tratamento de roupas; produtos para o lar; detergentes para múltiplas aplicações; produtos de higiene pessoal, para controle de qualidade de matérias primas e produto acabado e como local para realização de estágios curriculares obrigatórios e não obrigatórios.
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